INDICAÇÃO Nº    2908                , de 2003 

Indicamos, com fundamento no art. 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. Geraldo Alckmin, que determine à Artesp - Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transportes e Concessões de Estradas do Estado de São Paulo  que não imponha o percentual restante referente ao valor do pedágio nas rodovias do Estado. 

JUSTIFICATIVA 

Em julho do presente ano, através de portaria, houve autorização para o reajuste do valor dos pedágios das rodovias do Estado. O reajuste autorizado foi de 31,52% (trinta e um e meio por cento), sendo que, 6,37%, isto é, pouco mais de seis por cento do total da variação, passaria a vigorar apenas em janeiro de 2004. 

No caso das Rodovias Anchieta e Imigrantes, tendo em vista reajuste já concedido pelo Governo do Estado em 18 de dezembro de 2002, o valor do pedágio em apenas 12 meses, passou de R$ 6,60 (seis reais e sessenta centavos) para R$ 11,80 (onze reais e oitenta centavos). Com a aplicação dos 6,37% (seis inteiros e trinta e sete décimos por cento) restantes, o valor do pedágio passará a R$ 12,60 (doze reais e sessenta centavos). 

Numa economia com altos índices de desemprego e achatamento salarial, o aumento toma proporções alarmantes, não há de se compreender como o executivo, ferindo os princípios da tendentes a alcançar a justiça social que cabe ao Estado promover.

É certo que a aplicação do percentual restante do reajuste autorizado, causará um impacto de pequeno porte no orçamento da concessionária, onerando, todavia, excessivamente o orçamento do usuário das rodovias, que vêm suportando inúmeros reajustes em altos índices sem alternativas viáveis para o uso de rodovias a preços razoáveis.  

Sala das Sessões, em 

Maria Lúcia Prandi

Deputada Estadual - PT

Sistema SPL - Originalidade: 49027 -0912031700001.509


